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\ AssTERMO DE CONTRATO NS 241/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRf-St-Q

MUNICÍPIO DE ITAUEIRA/PI E JOÃO TADEU PEREIRA

ROQUE PARA 05 FINS QUE ESPECIFICAM.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUEIRA, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CNPJ N' 06.072.960/0001-43 neste ato representado pela Sra. GILCEANE DE MOURA LUZ, Secretaria

Municipal, doravante designada de CONTRATANTE e a empresa JOÃO TADEU PEREIRA ROQUE -
31.675.494/0001-38, sediado(a) na Rua Santa Rita, 77, Sala A - Centro - São João da Varjota / PI, por
intermédio de seu representante legal, o Sr. JOÃO TADEU PEREIRA ROQUE, inscrito no CPF n"
030.220.713-96 , doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições da Lei 14.133,
de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N°
019/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1.0 objeto do presente instrumento é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, SOB DEMANDA, DE MANUTENÇÃO PREDIAL, {EQUIPAMENTOS, PEÇAS,
MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA INCLUSOS), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE
ITAUEIRA/PI. RETOMADA DA REFORMA DA CRECHE ISABEL LEITÃO.

ITEM CÓDIGO Víf.Tr- . • DESCRIÇÃO FONTE UNID QUANTIDMIE

PREÇO UNITÁRIO R$
PREÇO

TOTALR$SEMBpl BDI
COM

BDI

8 REVESTIME

z
H
o

l/l

4.700,78

8.1 87377

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA
GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL,
PREPARO MANUAL. AF 08/2019

SINAPÍ M3 0,00 540,96 119,44 660,40 0,00

8.2 87292

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL

E AREIA MéDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇQ/MASSA
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO,
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF 08/2019

SINAPI M3 S,40 466,69 103,04 569,73 3.076,54

8.3 87273

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM

PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 33X45 CM
APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES.

AF 02/2023 PE

SINAPI M2 25,70 51,77 11,43 63,20 1.624,24

9 PISO
25.443,89

9.1 94990

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO
COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA.

ACABAMENTO CONVENCIONAL, NÃO ARMADO.

AF 08/2022

SINAPI M3 0,00 703,29 155,28 858,57 0,00

9.2 98680

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA),
ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 3,0 CM. PREPARO
MECÂNICO DAARGAMASSA.AF 09/2020

^ÀPI M2 0,00 39,20 8,65 47,85 0,00

9.3 87620

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E

AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L,
APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAIE, ADERIDO,
ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 2CM.

AF 07/2021

SINAPI M2 0,00 25,41 5,61 31,02 0,00

9.4 87251

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO

ESMALTADA DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2.AF 02/2023 PE

SINAPI M2 0,00 42,54 9,39 51,93 0,00
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9,5 87257

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO

ESMALTADA DE DIMENSÕES 60X60 CM APLICADA EM

AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2.AF 02/2023 PE

SINAPI M2 409,00 50,96 11,25 62,21 25.443,89

9.6 88649
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO

ESMALTADA DE DIMENSÕES45X45CM, AF 02/2023
SINAPI M 0,00 6,85 1,51 8,36 0,00

9.7 88650
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO

ESMALTADA DE DIMENSÕES 60X60CM, AF 02/2023
SINAPI M 0,00 9,47 2,09 11,56 0,00

11 ESQUADRIAS 4.827,36

11.8 94569

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, BATENTE/
REQUADRO 3 A 14 CM, VIDRO INCLUSO, FIXAÇÃO COM
PARAFUSO, SEM GUARNIÇÂO/ ALIZAR, DIMENSÕES 60X80
(A X L) CM, SEM ACABAMENTO, VEDAÇÃO COM SILICONE,
EXCLUSIVE CONTRAMARCO - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO, AF 11/2024

SINAPI M2 8,90 444,30 98,10 542,40 4.827,36

12 PINTURAS 13.141,39

12.2 88489
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL
EM PAREDES. DUAS DEMÃOS, AF 04/2023

SINAPI M2 1.181,78 9,11 2,01 11,12 13.141,39

13 COBERTURA 6.361,92

13.2 94201

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO

COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL, AF 07/2019

SINAPI M2 172,13 30,28 6,68 36,96 6.361,92

14 FORRO
11.827,23

14.1 96109
FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES

RESIDENCIAIS, AF 08/2023 PS
SINAPI M2 253,64 38,20 8,43 46,63 11.827,23

14.2 96486

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, LISO, PARA AMBIENTES
COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE

FIXAÇÃO, AF 08/2023 PS

SINAPI M2 0,00 56,35 12,44 68,79 0,00

15 INSTALAÇ^ES ELÉTRICAS 3.863,35

15,4 93654
DISJUNTOR MONOPOLARTIPO DIN, CORRENTE NOMINAL

DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 10/2020
SINAPI UN 5,00 8,86 1,95 10,81 54,05

15,21 92023

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE
EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA •

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 03/2023

SINAPI UN 30,00 38,86 8,58 47,44 1.423,20

15.22 92025

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 2 TOMADAS DE
EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF 03/2023

SINAPI UN 20,00 54,91 12,12 67,03 1.340,60

15.28 97589

LUMINÁRIA TIPO PLAFON EM PLÁSTICO, DE SOBREPOR,
COM 1 LÂMPADA FLUORESCENTE DE 15 W, SEM REATOR -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 02/2020

SINAPI UN 30,00 28,55 6,30 34,85 1.045,50

16 INSTALAÇÍ)ES HIDRÁULICAS
2.227,37

16,7 00037104

CAIXA D'AGUA / RESERVATÓRIO EM POLIESTER

REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO, 2000 LITROS, COM

TAMPA

SINAPI UN 1,00 1,151,37 254,22 1.405,59 1.405,59

16.36 86904

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU
EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO, AF 01/2020

SINAPI UN 3,00 110,47 24,39 134,86 404,58

16,37 86929

TANQUE DE MÁRMORE SINTÉTICO SUSPENSO, 22L OU
EQUIVALENTE, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA
PLÁSTICA E TORNEIRA DE METAL CROMADO PADRÃO
POPULAR • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 01/2020

SINAPI UN 1,00 341,75 75,45 417,20 417,20

17 INSTALAÇ!)ES SANITÁRIAS
7.741,36

17.14 98064

SUMIDOURO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO,
DIÂMETRO INTERNO = 2,38 M, ALTURA INTERNA = 3,0 M,

ÁREA DE INFILTRAÇÃO; 25 M' (PARA 10 CONTRIBUINTES).
AF 12/2020

SINAPI UN 1,00 3.823,23 844,16 4.667,39 4.667,39

A
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17.17 95463

FOSSA SÉPTICA EM ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO

MACIÇO, DIMENSÕES EXTERNAS DE 1,90X1,10X1,40 M.
VOLUME DE 1.500 LITROS. REVESTIDO INTERNAMENTE

COM MASSA ÚNICA E IMPERMEABILIZANTE E COM TAMPA

DE CONCRETO ARMADO COM ESPESSURA DE 8 CM

5INAPI UN 1,00 1.693,21

\

373,86

^ Ass

2.b6.^
^ 4..\T
rl i
f.op.of

17.25 86932

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA
BRANCA - PADRÃO MÉDIO, INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM
METAL CROMADO, 1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF 01/2020

SINAPI UN 2,00 412,40 91,05 503,45 1.006,90

18 ACESSIBILIDADE 626,24

18.1
! BARRA DE APOIO RETA, EM ALUMÍNIO, COMPRIMENTO 90 | |00036223 j diâmetro MÍNIMO 3 CM 1 1 4,00 128,25 28,31 156,56 626,24

20 DIVERSOS 3.560,41

20.4 99857
CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO EXTERNO = 11/2", EM
ALUMÍNIO. AF 04/2019 PS

SINAPI M 10,60 68,86 15,20 84,06 891,03

20.5 S11400

PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO COMPOSTO
PRETO, 60X80CM, ESP=4MM, (ACM CONSTIT. DE 02

CHAPAS SÓLIDAS DE ALUMÍNIO C/ NÚCLEO CENTRAL EM
POLIETILENO), C/ PINTURA COILCOATING PVDF KYNAR 500,

TEXTO GRAVADO A LASER, ACAB EM VERNIZ AUTOM.,

MOLD EM ALUMÍNIO

ORSE UN 1,00 2.186,59 482,79 2.669,38 2.669,38

21 SERVIÇOS FINAIS 19.150,00

21.1 9537 LIMPEZA FINAL DA OBRA SINAPI M2 370,00 3,14 0,69 3,83 1.417,10

VALOR TOTAL: 103.471,30

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

1.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da assinatura,
prorrogável nos termos da Lei n" 14.133/2021.

1.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVlll)

1.2. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Edital, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

1.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vi)

1.4. PREÇO

1.4.1. O valor total da contratação é de RS 103.471,30 (cento e três mil, quatrocentos e
sessenta e um reais e, trinta centavos).

1.5. FORMA DE PAGAMENTO
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1.5.1. O pagamento será realizado através de apresentação da

devidamente comprovada à regularidade fiscal da contratada.

1.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emítwja a orfcl^m
bancária para pagamento.

1.6. PRAZO DE PAGAMENTO

1.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

1.6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

1.6.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IGPM (FGV) de correção monetária.

1.7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1.7.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Edital.

1.7.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

1.7.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1.7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;

1.7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n^ 14.133/2021.
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istraçao1.7.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad

deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

1.7.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

1.7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

1.7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

1.7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação.

1.7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

1.7.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1.7.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n^ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE {art. 92, V)

1.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

1.9. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a ajuste de
prorrogação e pactuação dos contratantes.

1.10. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

1.11. São obrigações do Contratante:

1.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acor^BoTõffTõ
contrato e seus anexos;

1.13. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital;

1.14. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

1.15. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

1.16. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

1.17. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

1.18. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

1.19. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo legal para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período. Notificar os emitentes das garantias quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

1.20. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2^, da Lei n^ 14.133/21.

1.21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

1.22. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

1.23. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);

1.24. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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1.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, beiHcomo po'
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa respon^bilj^d
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;

1.26. Quando da apresentação da nota fiscal, a empresa contratada deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

1.27. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

1.28. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

1.29. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

1.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

1.31. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

1.32. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

1.33. Comprovar a reserva de cargos a que se r#>fere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

1.34. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

1.35. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
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CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll e XIII)

1.36. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

1.37. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

1.38. der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

1.39. der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo;

1.40. der causa à inexecuçâo total do contrato;

1.41. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

1.42. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

1.43. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1.44. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

1.45. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

1.46. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.47. comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.48. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1.49. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013.

1.50. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

1.51. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei);

1.52. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §42, da Lei);

1.53. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei)
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1.54. Multa, conforme dispuser o processo de responsabilização.

1.55. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §92)

1.56. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §72).

1.57. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

1.58. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82).

1.59. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

1.60. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1.61. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12):

1.62. a natureza e a gravidade da infração cometida;

1.63. as peculiaridades do caso concreto;

1.64. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1.65. os danos que dela provierem para o Contratante;

1.66. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

1.67. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n214.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

1.68. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

^ A



í» »0 l*SJ ,

ESTADO DO PIAUÍ /^JIuníCÍ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE im\jEIRA

CNPJ n° 06.554.091/000lé»3 „ rco
tiij Foíno ri, ■

MAIX r Ulk»tAHO, HavAS 04>0«TUMiaAfi£s
Proc.

OU controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em tocíbs jtescÊ&eí
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160^

1.69. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1.70. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1.70.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

1.70.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos

2 (dois) meses de antecedência desse dia.

1.70.3. Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

1.71. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1.71.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.71.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1.71.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1.72. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1.72.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.72.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1.72.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

1.73. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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Unidade Orçamentaria 07- SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA Proc. n_
Projeto/Atividade 2036-MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO \ Ass n 4
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA í  'xFonte de Recurso 500

Dotação 12.361.1201.2036.0000

Unidade Orçamentaria 07- SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Projeto / Atividade 2036- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA

Fonte de Recurso 659

Dotação 12.361.1201.2036.0000

1.74. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GESTOR E FISCAL

1.75. A CONTRATANTE desenvolverá a função de GESTOR DO CONTRATO, e como FISCAL:

FRANKLIN SILVA MORAES, CPF n° 069.178.713-11, designado por meio da Portaria ns 054/2025.

1.75.1. SUPLENTE: ÍTALO RODRIGUES PEREIRA, CPF n" 040.411.313-32, designado por meio da

Portaria nS 179/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

1.76. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

ns 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

1.77. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei ns
14.133, de 2021.

1.78. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1.79. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

1.80. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.
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iO- Proc. n-7?CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

1.81. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumentoxpd^efyft
condições previstas na Lei ns 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §19)

1.82. É eleito o Foro da Comarca de Itaueira/PI para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19 da

Lei n9 14.133/21.

Itaueira/PI, 15 de julho de 2025.

GILCEANE DE MOURA LUZ

Secretária Municipal de Educação

CONTRATANTE

JOÃO TADEU PEREIRA ROQU/
CNPJ: 31.675.494/0001-38

CONTRATADA


